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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO

11 de 85



12 de 85



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  09/08/2019 12:40:06  Data da assinatura:  09/08/2019 12:40:12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
09/08/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
12/08/2019

PARECER

 

Mensagem nº 8.413/2019

 

Proposição n.º 066/2019

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.413, de 02 de agosto de
2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Leique “Dispõe sobre a criação do Sistema Estadual de
Proteção a Pessoas do Estado do Ceará – SEPP.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

 “ Através deste Projeto, objetiva-se instituir o Sistema Estadual de Proteção à
Pessoa do Estado do Ceará – SEPP, enquanto fruto de um trabalho permanente e
articulado da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e
Direitos Humanos, no sentido de congregar o sistema de Justiça, o Sistema de
Segurança Pública, a Rede Socioassistencial e a Sociedade Civil Organizada
para o aprimoramento e a maior eficácia dos Programas de Proteção à Pessoa,
sendo estes: o Programa de Proteção às Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas no
Estado do Ceará – PROVITA/CE; o Programa Estadual de Proteção aos
Defensores e Defensoras do Direitos Humanos – PEPDDH/CE e o Programa de
Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM/CE.

 

Compreendendo que os Programas de Proteção atuam, necessariamente, em
rede, torna-se imperioso institucionalizar o conjunto articulado de órgãos e
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entidades da Administração Pública direta e indireta e da sociedade civil, ações,
serviços, planos, políticas, atos normativos, projetos e programas destinados à
prestação de proteção especializada, diferenciada, complementar e subsidiária às
vítimas e testemunhas, aos defensores (as) dos direitos humanos e ás crianças e
adolescentes ameaçados de morte e aos seus familiares, tendo como objetivo a
integração e o fortalecimento dos Programas de Proteção, e o fiel cumprimento
dos fins a que se destinam.”

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional do Estado, notadamente tratando-se
da criação de órgão da administração pública na estrutura organizacional da Secretaria da Proteção
Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos, no sentido de congregar o sistema de Justiça, o
Sistema de Segurança Pública, a Rede Socioassistencial e a Sociedade Civil Organizada. Desta feita, o
art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos Estados federados, “in verbis”:

 

Art. 61.(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI; 

 

             A iniciativa de Leis envolvendo estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da
Administração Estadual, bem como acerca de servidores públicos e pessoal, é de competência privativa
do Poder Executivo, nos termos do art. 60, §2º, alíneas “b” e “c”, da Constituição Estadual, que reproduz
o art. 61, § 1º, II, “b” e “c”, da Carta Política Federal.

              Ademais, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para
dispor sobre reestruturação a fim de atender ao princípio da eficiência na prestação dos serviços públicos,
em conformidade aos preceitos emanados pela Constituição deste Estado do Ceará.
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              Neste sentido, aponta-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual: “compete
ao Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública
(alínea “e”   do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada,
relativamente aos Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

Destarte, em virtude da violência que nos acomete, o Governo do Estado busca alternativas para melhorar
a eficiência da Segurança Pública e ações de Política Criminal que protegem os cidadãos no deslinde dos
crimes e testemunham os fatos ilícitos ocorridos,assim como, as vítimas de violência e sua reinserção na
sociedade. O Estado tenta garantir proteção e ao mesmo tempo desobstruir os casos não solucionados de
crimes dessa natureza – o que justifica a criação do órgão descrito no projeto de lei em exame como
medida urgente de segurança pública.

Induvidoso, pois, que o projeto é constitucional, visto que possui iniciativa oriunda do Chefe do Poder
Executivo Estadual, além do que se trata de matéria afeita a sua competência.

              Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia comn° 8.413/2019

os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER
 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

                           É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

 

, em 12 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
agostode 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  13/08/2019 10:38:17  Data da assinatura:  13/08/2019 10:41:35

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/08/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 66/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.413, Autoria do Poder Executivo)

 

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO
SISTEMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO A
PESSOAS DO ESTADO DO CEARÁ -
SEPP.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.413, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 66/2019,
qual dispõe sobre a criação do Sistema Estadual de Proteção a Pessoas do Estado do Ceará - SEPP.

 

É o relatório,

 

II – VOTO
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( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei visa dispor sobre a criação do Sistema Estadual de Proteção a Pessoas do Estado
do Ceará - SEPP.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência do ente público o qual está se referindo a estruturação de sistemas administrativos, uma
vez que é da competência auto administrativa do próprio ente organizar sua estrutura organizacional, nos
termos do art. 18 da Constituição Federal de 1988. Ademais, não existe qualquer vício de iniciativa ou
mesmo de técnica legislativa, dado a observância ao disposto nos arts. 60, II, e 80, III e VI, da
Constituição Estadual do Ceará.

Assim, diante do exposto, convencido da legalidade da Mensagem nº 66/2019, oriunda da Mensagem nº
8.413, autoria do Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente Proposição, por representar medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

20ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 13/08/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
13/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM CONJUNTO COM AS

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DEFESA SOCIAL E

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Emendas Nºs 06,07,08,09,10,13,14 e 16
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Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/08/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM CONJUNTO COM AS 
COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DEFESA SOCIAL

E DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

 

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 66/2019  e EMENDAS 06, 07, 08, 09, 10, 13, 14 e 16.

(oriunda da Mensagem nº 8.413, Autoria do Poder Executivo)

 

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO
SISTEMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO A
PESSOAS DO ESTADO DO CEARÁ -
SEPP.”

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.413, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 66/2019,
qual dispõe sobre a criação do Sistema Estadual de Proteção a Pessoas do Estado do Ceará - SEPP e as 

.Emendas 06, 07, 08, 09, 10, 13, 14 e 16

 

É o relatório,
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II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, passo a emitir parecer acerca do mérito do projeto ora
examinado.

Referido Projeto de Lei visa dispor sobre a criação do Sistema Estadual de Proteção a Pessoas do Estado
do Ceará - SEPP.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa e apreciado pela Comissão
de Constituição, Justiça e Redação, a matéria em apreciação é de competência do ente público o qual está
se referindo a estruturação de sistemas administrativos, uma vez que é da competência auto
administrativa do próprio ente organizar sua estrutura organizacional, nos termos do art. 18 da
Constituição Federal de 1988.

Em relação às Emendas 06, 07, 08, 09, 10, 13, 14 e 16, apresentaremos modificações nas emendas , 09 10
. Senão vejamos:e 16

Emenda 09

Art. 6º [...]

XI - Órgão do sistema de Justiça que compõem os colegiados dos Programas de
Proteção.

 

Emenda 10

Art. 8º [...]

VIII - O Conselho Estadual de  Direitos Humanos.Defesa dos

IX - O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.

 

Emenda 16

Art. 31 - Fica o  autorizado a criar o Programa de proteçãoPoder Executivo
Provisória, destinado ao acolhimento provisório e emergencial, em caráter
transitório, de pessoas em situação de ameaça, a ser regulamentado por Decreto.

 

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da Mensagem nº 66/2019, oriunda da Mensagem nº
8.413, autoria do Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente Proposição, bem como apresentamos o PARECER FAVORÁVEL às EMENDAS 06, 07, 08,

 assim como, na forma exposta acima, apresentamos o 13 e 14, PARECER FAVORÁVEL COM
 por representar medida de relevância para o Estado doMODIFICAÇÕES  nas EMENDAS 09, 10 e 16,

Ceará.
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É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
14/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO PÚBLICO; DEFESA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): SIM, Emenda Aditiva nº 02 e Emenda Modificativa nº 03.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDA

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  14/08/2019 13:39:39  Data da assinatura:  14/08/2019 13:39:47

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
14/08/2019

PARECER SOBRE EMENDA FEITAS À MENSAGEM 66/19

 

I- RELATÓRIO:

Trata-se de Parecer sobre as Emendas nº 02/19 e 03/19 feitas à Mensagem nº 66/2019 todas de autoria do
Deputado Juliocésar Filho.

II- ANÁLISE

A , de autoria do Deputado JúlioCesar Filho, adiciona o Parágrafo únicoEmenda Modificativa nº 02/19
ao art. 18 da Mensagem 66/19.

A Emenda Modificativa nº 03/19, também de autoria do Deputado JúlioCesar Filho, modifica os artigos
19 e 20 da Mensagem 66/19.

Ambas as emendas visam garantir um melhor funcionamento do sistema estadual de proteção à pessoa.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL AS EMENDAS 02/19 e 03/19.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)

62 de 85



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT; CTASP; CDS; CDHC

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  14/08/2019 14:06:16  Data da assinatura:  14/08/2019 14:19:51

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/08/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

33ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 13/08/2019

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DEFESA SOCIAL E DE DIREITOS HUMANOS E
CIDADANIA.

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DOS RELATORES.

                                                               

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  14/08/2019 14:41:07  Data da assinatura:  14/08/2019 14:42:10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas nº 06, 07, 08, 09, 10, 13, 14 e 16.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  14/08/2019 16:10:11  Data da assinatura:  14/08/2019 16:27:52

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
14/08/2019

COMISSÃ DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS ADITIVAS E MODIFICATIVA N° 06, 07, 08, 09, 10, 13, 14 e
16/2019 À MENSAGEM Nº 66/2019 - oriunda da Mensagem nº 8.413, autoria do Poder Executivo.

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as Emendas Aditivas e Modificativa n°s 06, 07, 08, 09, 10, 13, 14 e 16/2019, à Proposição N°
66/2019, oriunda da Mensagem nº 8.413, autoria do Poder Executivo, que tem como ementa: “Dispõe
sobre a criação do Sistema Estadual de Proteção a Pessoas do Estado do Ceará - SEPP.”

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Em relação às Emendas Aditivas e Modificativa n°s 06, 07, 08, 09, 10, 13, 14 e 16/2019, ambas tem o
objetivo de trazer novas disposições à mensagem supracitada, e modificar detalhes da mesma. Não há
nenhum óbice quanto às emendas 06, 07, 08, 13 e 14, mas no que diz respeito às Emendas 09, 10 e 16,
apresentaremos algumas modificações. Senão vejamos:
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Emenda 09

Art. 6º [...]

XI - Órgãos do sistema de Justiça que compõem os colegiados dos Programas de
Proteção.

 

Emenda 10

Art. 8º [...]

VIII - O Conselho Estadual de  Direitos Humanos.Defesa dos

IX - O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.

 

Emenda 16

Art. 31 - Fica o  autorizado a criar o Programa de proteçãoPoder Executivo
Provisória, destinado ao acolhimento provisório e emergencial, em caráter
transitório, de pessoas em situação de ameaça, a ser regulamentado por Decreto.

 

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância e da legalidade da Mensagem nº 66/2019, oriunda
da Mensagem nº 8.413, autoria do Poder Executivo, apresentamos o PARECER FAVORÁVEL às

 assim como, na forma exposta acima, apresentamos o EMENDAS 06, 07, 08, 13 e 14, PARECER
 por se encontrarem emFAVORÁVEL COM MODIFICAÇÕES   nas EMENDAS 09, 10 e 16,

consonância com os ditames constitucionais e representar medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  14/08/2019 16:36:43  Data da assinatura:  14/08/2019 16:37:02

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas nº 02 e 03.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDAS

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  16/08/2019 09:46:31  Data da assinatura:  16/08/2019 09:46:38

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
16/08/2019

PARECER SOBRE EMENDA FEITAS À MENSAGEM 66/19

 

I- RELATÓRIO:

Trata-se de Parecer sobre as Emendas nº 02/19 e 03/19 feitas à Mensagem nº 66/2019 todas de autoria do
Deputado Juliocésar Filho.

II- ANÁLISE

A Emenda Modificativa nº 02/19, de autoria do Deputado JúlioCesar Filho, adiciona o Parágrafo único ao
art. 18 da Mensagem 66/19.

A Emenda Modificativa nº 03/19, também de autoria do Deputado JúlioCesar Filho, modifica os artigos
19 e 20 da Mensagem 66/19.

Ambas as emendas visam garantir um melhor funcionamento do sistema estadual de proteção à pessoa.

Por fim, as duas emendas encontram-se em acordo com a Constituição Federal, Constituição Estadual e
Regimento Interno desta casa.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL AS EMENDAS 02/19 e 03/19.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/08/2019 10:53:17  Data da assinatura:  16/08/2019 10:58:12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

37ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 13/08/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  16/08/2019 11:47:33  Data da assinatura:  16/08/2019 12:06:44

PLENÁRIO

DESPACHO
16/08/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 90ª (NONAGÉSIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/08/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 68ª (SEXAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/08/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 69ª (SEXAGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/08/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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